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» SOUZAPRUDENTE
Desembargador federal, diretor da Escola Superior da Magistratura Federal da 1ª Região

Proteção ambiental de
Brasília – cidade sustentável

Ciência
»ManualdeLibraspara
Ciênciaamplamente
divulgadopelasmídias
sociais.Trata-sedeume-
bookproduzidopela
UniversidadeFederaldo
Piauí comapoiodoreitor
JoséArimatéiaDantasLopes
edeRicardoAlaggioRibeiro,
presidentedoConselho
Editorialeequipe.Postamos
noBlog do Ari Cunha.

Trumbica
»Quando, emumacidente,
derrubaramumposteno
Taquari, imediatamente a
novaCEB (Neoenergia) o
substituiu. Em
compensação, a lâmpada,
que éde responsabilidade
daCEB-IPES, depois deum
mês, o local permanece
escuro.Ou se faz a
comunicação entre as duas
instâncias ounãovai dar
certopara atender a
população a contento.
FotosnoBlog do Ari Cunha.

Nomínimo
»Pais começamase
preocupar comarespiração

dos filhos.Naescola, passar
muito tempocomamesma
máscara incomodaeoar
quechegaaopulmão jánão
émaispuro.Respirar em
máscaramolhadanãoé
saudável.Mesmo levando
quatromáscaras, nãoé
suficienteparaoconforto. É
horadeobrigar as escolas
caras a fornecermáscara
descartávelparaos
pequenos. Sema
possibilidadede subir o
preçodamensalidade,
queháquemcobre
maisdeR$3mil.

Parceiros do povo
»Numapandemia, oquea
população espera équeos
preçosdiminuam, já que
foi permitido às empresas
reduziremos salários dos
empregados, e o aumento
de trabalhadores que
perderamosustento é
inevitável. Emvezdisso,
sobe gasolina, oquilodo
arroz chegouaR$6, feijão,
carne, frutas, legumes, tudo
mais caro, e ospacotes
diminuindocada vezmais,
inversamente aopreço
cobrado.O segredonãoé
boicotar osmais caros. É
enaltecer osmais baratos.

“Nãohánada tão absurdoque aindanão
tenha sidodito por um filósofo.”
CCíícceerroo

A frase que foi pronunciada

RevendoaLeide
SegurançaNacional
Nenhumoutro ato criminoso possuimaior poder de atentar con-

tra a segurança nacional e a ordempolítica e social do que a corrup-
ção em todas as suasmodalidades. Esse enunciado bemque poderia
ser inscrito logonoartigoprimeirode todaequalquerLeideSeguran-
çaNacional que venha a ser promulgada como intuito de proteger o
Estado democrático. Em princípio, não deveria existir nenhum ins-
trumento jurídico intitulado Lei de SegurançaNacional, pois, tal ins-
trumento, ao colocar o indivíduo sob a alça demira dopoderoso apa-
rato do Estado, explicita, de forma flagrante, a desigualdade entre um
eoutro, tolhendo logode saída, toda equalquer chancededireito à li-
berdadede expressão emesmoaoexercícioda cidadaniaplena.
Nada émais afrontoso e danoso para a segurança do Estado De-

mocrático deDireito doqueprivilégios e outras prerrogativas de foro
e outrasmil vantagens de que gozam indivíduos e grupos instalados
no topo dos Três Poderes. Esses sim, por suas seguidas más ações,
têmatentadocontraoEstadodemocráticodeDireito, a cidadania eo
futuro demuitas gerações de brasileiros.
Usar e abusar da LSN, como têm feito costumeiramente agora os

PoderesdoEstado, paraperseguir eprender aquelesqueousamcriti-
car os desmandos e a onipotência dessa elite, nemde longe obedece
ao que orienta a Constituição de 1988 em seu Art. 5º. Se for para dar
continuidade, numa versão repaginada, como querem alguns políti-
cos amedrontados comocrescimento da insatisfação geral da popu-
lação, que se torne, então, uma lei a ser posta exclusivamente a servi-
ço da sociedade contra os desmandos demuitos personagens insta-
lados nos altos postos doEstado.
Para seruma legítimaLSN, épreciso inverter aordemdos sujeitos,

colocandoanaçãocomovítimadiretadesses atentadosenãoáulicos
vaidosos e emplumados. Esses atos atentatórios contra a segurança
nacional são sentidosde fatoquando se assiste ao conluioorquestra-
dospelos Poderes paramanter o status quodeproteção somentedas
elites. Não se pode falar em segurança nacional quando a nação as-
siste, aturdia, as repetidas ações deministros das altas cortes prote-
gendo atos comprovados de corrupção praticados por políticos po-
derosos, gerando, assim, o que todos já reconhecem como sendo a
maior inversãodevalores éticosdeque se temnotícianosdias atuais.
A simplesmenção a uma LSN emmeio à insegurança jurídica to-

tal provocada pela SupremaCorte, ao anular prisão em segunda ins-
tância, anular os julgamentos do ex-presidente Lula e ainda colocar
sob suspeição os juízes que condenaram amaior quadrilha já surgi-
da no Ocidente, chega a ser uma ironia fina ao estilo das melhores
novelas de realidade fantástica.
Ementrevista recente, o jurista IvesGandraMartins reconheceues-

sa realidade ao afirmar: “Esse Supremo, infelizmente, perante o povo,
está completamente desfigurado, apesar de ter grandes figuras dentro
daCorte. É isso queme entristece eme constrange. É isso queme traz
desconforto, porque, para pessoas que admiro, sou obrigado a criticar
aquiloqueelesministros estãoagindo,da formacomoestãoagindo”.
Domesmomodo, do outro lado da Praça dosTrês Poderes, o Par-

lamento insiste emdesfigurar leis anticorrupção,mesmo aquelas de
iniciativa popular. O parlamento insiste emmanter os privilégios já
por demais condenados pela população. Omesmo ocorre no Execu-
tivo, onde o presidente usa das prerrogativas que possui para blindar
sua família contra as bisbilhotices das investigações feitas por agen-
tes da lei, interferir em investigações incômodas para seu governo,
alémdebuscar controlar outros órgãos doEstado, comoaPolícia Fe-
deral, a Agência Brasileira de Inteligência e outras. São essas e outras
muitas ações que, verdadeiramente, atentam contra a segurança na-
cional, e não críticas de quemquer que seja.

Os fora-filas
» CRISTOVAMBUARQUE

Professor emérito da Universidade de Brasília (UnB)

Todo mundo sabe que nem o dr. Juscelino nem o dr. Israel
determinaram economia no equipamento telefônico das
repartições públicas. Os blocos dos ministérios, principalmente os
da Prefeitura e do Ministério da Educação, estão com um péssimo
serviço telefônico. (Publicada em 01.02.1962)

História deBrasília

Visto, lidoeouvido
DESDE 1960

CCiirrccee CCuunnhhaa ((iinntteerriinnaa)) //// circecunha.df@dabr.com.br

AConstituição da República Federal
do Brasil garante a todos o direito
humano, fundamental e difuso ao
meio ambiente ecologicamente

equilibrado, como bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao poder público e à coletivida-
de o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações. Determina,
ainda, que, para assegurar a efetividade des-
se direito fundamental aomeio ambiente sa-
dio, compete ao poder público, entre outras
atribuições de seu regular poder de polícia
ambiental, preservar e restaurarosprocessos
ecológicos essenciais e prover omanejo eco-
lógico das espécies e ecossistemas. Cabe,
também, ao poder público definir em todas
as unidades da Federação espaços territo-
riais e seus componentes a serem especial-
mente protegidos, sendo a alteração e a su-
pressão permitidas somente pormeio de lei,
vedadaqualquerutilizaçãoquecomprometa
a integralidadedos atributos que justifiquem
sua proteção, protegendo a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que co-
loquem em risco sua função ecológica, pro-
voquem a extinção de espécies ou subme-
tamos animais a crueldade (CF, art. 225, § 1°,
incisos I, III eVII).
Nesse contexto, a política de desenvolvi-

mento urbano, executada pelo poder públi-
co no Brasil, conforme diretrizes gerais fixa-
das em lei, temporobjetivoordenar odesen-
volvimento das funções sociais da cidade e

garantir o bem-estar de seus habitantes (CF,
art. 182, caput), na dimensão protetiva dos
ecossistemas familiares, pois “a família, base
da sociedade, temespecial proteção do Esta-
do” (CF, art. 226, caput).
Para cumprir esse objetivo constitucio-

nal, a Lei n° 10.257, de 10/7/2001 (Estatuto
da Cidade), estabeleceu as diretrizes gerais
dessa política urbana, garantindo o direito
fundamental a cidades sustentáveis, enten-
dido como o direito à terra urbana, à mora-
dia, ao saneamento ambiental, à infraes-
trutura urbana, ao transporte e aos serviços
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as pre-
sentes e futuras gerações. Ordenou a coo-
peração entre os governos, a iniciativa pri-
vada e os demais setores da sociedade no
processo de urbanização, em atendimento
ao interesse social, estabelecendo-se uma
gestão democrática por meio da participa-
ção da população e de associações repre-
sentativas dos vários segmentos da comu-
nidade na formulação, execução e acompa-
nhamento de planos, programas e projetos
de desenvolvimento urbano.
Não se admite, assim, um desenvolvi-

mentourbano sustentável, semumpoder de
polícia ambiental em ação diligente e prote-
tiva domeio ambiente equilibrado, com téc-
nicas racionais e precautivas de segurança e
do bem-estar das pessoas habitantes da ci-
dadeede seus ecossistemas familiaresmuito
bemprotegidos, visandosempreàumasadia
qualidade de vida para todos.

Na dimensão ecológica desse cenário
jurídico, merece destaque a autorizada ob-
servação de José Afonso da Silva, na fala de
que “Brasília, assim, assume uma posição
jurídica específica no conceito brasileiro
de cidade. Brasília é civitas civitatum, na
medida em que é cidade-centro, pólo irra-
diante, de onde partem, aos governados, as
decisões mais graves, e onde acontecem os
fatos decisivos para os destinos do País
(...). Brasília tem como função servir de Ca-
pital da União, Capital Federal e, pois, Ca-
pital da República Federativa do Brasil, e
também sede do governo do Distrito Fede-
ral” (In Curso de direito Constitucional Po-
sitivo—Malheiros Editora — São Paulo —
2005— p. 472).
Não se pode olvidar, assim, que a prote-

ção integral da APP do Lago Paranoá, res-
ponsável pelo equilíbrio ecológico doDistri-
to Federal, abrange, demodo especial, a se-
gurança, a saúde e a vida de todos que nele
habitam, sem descurar de que, na organiza-
çãopolítico-administrativa daRepública Fe-
derativa doBrasil, Brasília é aCapital Federal
(CF, art. 18, § 10), emoldurada pelo espelho
líquido do Lago Paranoá, que toda a coletivi-
dade pretende ver ecologicamente protegi-
da e equilibrada para as presentes e futuras
gerações, sem discriminações odiosas e pri-
vilégios abusivos, com impactos negativos
na preservação dos ecossistemas sócioam-
bientais e de toda a população de Brasília e
doDistrito Federal.

T odos os dias, milhões de brasileiros
perdem horas preciosas em filas de
ônibus e reclamamcorretamente dos
oportunistas fura-filas. Poucos perce-

bem fora-filas: os queusamcarrosprivados e
os que não têmdinheiro nem vale-transpor-
te. Há séculos, muitos brasileiros fazem fila
para obter o que precisam, aomesmo tempo
em que outros não têm direito nemmesmo
de esperar em fila, por falta absoluta de di-
nheiro; enquanto outros não precisam se
submeter a filas porque têmmuito dinheiro.
Por causa das ineficiências econômicas,

a palavra “fila” caracteriza o dia a dia dos
brasileiros, mas, por causa da injustiça so-
cial, não se percebe os que estão fora das fi-
las, de um lado e de outro da escala de ren-
das. Alguns porque não precisam se subme-
ter a elas, graças a privilégios e dinheiro; ou-
tros porque não têm o direito de entrar ne-
las. Nomeio, imprensados, os da fila, igno-
rando os extremos. Nós nos acostumamos a
ver comnaturalidade os que não precisame
ainda mais os que não conseguem entrar
nas filas, por tratá-los como invisíveis.
No setor da saúde, nos indignamos com

os que tentam furar a fila para tomar vaci-
na, mas não percebemos a injustiça quan-
do furama fila ao usar dinheiro para o aten-
dimento médico de um pediatra para o fi-
lho, dentista e todas as outras especialida-
des que não estão disponíveis no SUS com
a urgência necessária. Apesar do nome, o
sistema nacional de saúde não é único: de
um lado, tem o SUS com suas filas e, do ou-
tro, o SES (Sistema Exclusivo de Saúde) sem
fila para os que podem pagar.
Todos condenamos os fura-filas do SUS

para tomar vacina,mas aceitamos que se fu-
re a fila nas demais especialidadesmédicas,
inclusive cirurgias, por meio do uso do di-
nheiro. Em alguns casos, há reclamação
quando a fila se organiza por um pequeno
papel numerado,mas não se protesta quan-
do, perto dali, o atendimento é imediato,
porque, no lugar do papel com o número da
fila, usa-se papel-moeda. Aceita-se furar fila
graças ao dinheiro. Nem se considera como
fura-fila, são fora-filas, aceitos por conven-
çãode que odinheiro pode comprar saúde.
Omesmo vale para a educação. Em fun-

ção do coronavírus, o Brasil descobriu que
algumasboas escolas, emgeral pagas e caras,
com ensino remoto, computadores e inter-
net em casa, permitem que alguns cheguem
aoExameNacional do EnsinoMédio (Enem)
commais possibilidadede aprovaçãodoque
outros. Apesardequeaaprovaçãoé conquis-
tada pelomérito do concorrente, os aprova-
dos se beneficiaram da exclusão demuitos
concorrentes ao longoda educaçãodebase.
A desigualdade na qualidade da escola

desiguala o preparo entre os candidatos,
como uma forma de empurrar alguns para
fora e outros para a frente da fila. De certa
forma, alguns furaram a fila para ingresso
na universidade, por pagarem uma boa es-
cola ainda na educação de base. E não há

reclamação, porque os fora da fila são invi-
síveis, porque não concluíram o ensino
médio, ou concluíram um ensino médio
sem qualidade que não lhes deu condição
sequer de sonhar fazer o Enem.
Tanto quanto os que não podem pagar o

transporte público não entramna fila do ôni-
bus, os analfabetos, 12milhõesdebrasileiros,
não entramna fila doEnempara ingressar na
universidade. Foram excluídos da formação
por falta de oportunidade para desenvolver o
talento nomomento oportuno da educação
de base, por isso, ficam impedidos de dispu-
tar, por mérito, uma vaga na universidade.
Ninguém fura a fila para chegar à Seleção
Brasileira de futebol, porque todos tiveram a
mesma chance, a Seleção é pelomérito, gra-
ças ao fato de que a bola é redonda para to-

dos, independentementeda renda.
Temos a preocupação de assegurar os

mesmos direitos para obter a vacina, não o
mesmo direito para a qualidade e a urgência
no atendimento de saúde e de educação, in-
dependentemente da renda e do endereço
da pessoa. Nem aomenos considera-se que
há injustiça emfurar fila usandodinheiropa-
ra ter acesso à educação e à saúde de quali-
dade. É como se fosse normal furar fila por se
termuito dinheiro e normal ficar fora da fila
por falta total de dinheiro. Nomeio, ficam os
que, por pouco dinheiro, esperamna fila e se
indignam com os que tentam desrespeitar a
ordem, sem atentar para os fora da fila nos
carros, ou os fora da fila caminhando.Os pri-
meiros aceitamos pelas leis domercado, os
outros tornamos invisíveis.


